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Resumo: Na virada do milênio, tomadores de decisões de todo o mundo estiveram envolvidos na definição dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, suas metas e indicadores. Em agosto de 2006, foi divulgado o Relatório de Resultados dos trabalhos realizados pela ONU no ano anterior, o qual faz menção à possível inclusão de uma nova meta ao sétimo objetivo (garantia da sustentabilidade ambiental): reduzir a perda da biodiversidade até 2010. A proposta suscita uma discussão a respeito da trajetória da preocupação com a biodiversidade e com indicadores para medi-la. Seguindo a trajetória das noções de ‘Desenvolvimento Humano’ e ‘Desenvolvimento Sustentável’, percebe-se o crescente reconhecimento da multi-dimensionalidade do processo de desenvolvimento. E para avaliar tanto o desenvolvimento quanto a sustentabilidade, a existência de um amplo conjunto de indicadores, além de constituir um reflexo dos fenômenos, organiza o olhar da sociedade para si própria, traduzindo os seus valores.
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1. Introdução

O debate internacional sobre o sentido da palavra desenvolvimento se inicia na década de 1960, com o reconhecimento de que o intenso crescimento econômico ocorrido durante a década de 1950 em diversos países semi-industrializados não se traduziu em maior acesso de populações pobres a bens materiais e culturais, a começar pelo acesso à saúde e à educação.O choque cognitivo sobre a idéia de desenvolvimento é suscitado com a publicação do primeiro Relatório de Desenvolvimento Humano em 1990, documento do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) publicado anualmente desde então. O objetivo de tal esforço era o de encerrar a confusão entre desenvolvimento e crescimento que persistia desde o final da 2ª Guerra Mundial (VEIGA, 2005).

Um importante colaborador foi o Premio Nobel Amartya SEN, para quem o desenvolvimento é um processo de ampliação das liberdades humanas, ou seja, a expansão das escolhas que as pessoas têm para ter vidas plenas e criativas. O crescimento econômico é entendido como um meio para atingir o desenvolvimento. Se os benefícios do crescimento servem à ampliação de no mínimo quatro capacidades humanas mais elementares - ter vida longa e saudável, ser instruído, ter acesso aos recursos necessários a um nível de vida digno e ser capaz de participar na vida da comunidade – aí as muitas outras oportunidades da existência humana podem ser acessíveis. 

O livro de Amartya Sen Desenvolvimento como Liberdade, de 1999, tenta mostrar que o desenvolvimento requer que se remova as principais fontes de privação de liberdade: a pobreza e tirania, carência de oportunidades econômicas e destituição social sistemática, negligência dos serviços públicos e intolerância ou interferência de Estados repressivos. 

Nos dezesseis Relatórios do Desenvolvimento Humano elaborados pelo PNUD tem-se insistido que o desenvolvimento vai desde os direitos humanos até o aprofundamento da democracia. Não é provável que as populações pobres tenham acesso ao emprego, escolas, hospitais, justiça, segurança e a outros serviços básicos sem que elas possam influenciar ações políticas de âmbitos local e nacional.

Uma questão que surge com a nova conceituação do desenvolvimento, adotada pelas Nações Unidas, é a de como avaliar e ‘medir’ esse desenvolvimento.

A falta de uma alternativa à renda per capita levou o PNUD a lançar o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), um índice sintético que resulta da média aritmética entre três índices mais específicos que captam renda, escolaridade e longevidade.

O desenvolvimento depende da maneira como os recursos gerados pelo crescimento econômico são utilizados, por exemplo, para fabricar armas e palácios, ou para produzir alimentos e disponibilizar água potável. Dimensões como a participação democrática na tomada de decisão e a igualdade de direitos entre gêneros, por sua vez, não dependem dos rendimentos. Por isso, os Relatórios do Desenvolvimento Humano apresentam conjunto de quase 200 indicadores econômicos, sociais e ambientais para a maioria dos países do mundo (VEIGA, 2005).

Algumas críticas feitas ao IDH questionam a simples média aritmética, a falta de um indicador de participação democrática e de um indicador ambiental. Todavia, foi certamente através do IDH que o PNUD começou a marcar o campo dos grandes indicadores internacionais, sendo ainda o mais conhecido e difundido de todos. 
2. Objetivos de Desenvolvimento do Milênio

É nesse contexto que a ONU, a partir de 1990, passou a organizar uma série de conferências mundiais nas quais foram abordados os mais variados temas como população, meio ambiente, gênero, direitos humanos, desenvolvimento social, e, em 2006, a inextricável relação entre qualidade da água e saúde pública., com o claro objetivo de estabelecer quais itens deveriam fazer parte da agenda de desenvolvimento do planeta. 

Foi, porém, a partir do lançamento das Metas Internacionais de Desenvolvimento, no fim da década passada, que tal agenda se tornou mais sólida. A lista das metas incorporou então outros temas relacionados ao desenvolvimento, tais como o alívio de dívidas, parcerias e crescimento econômico através do comércio, passando a ser chamada de Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM).
Em setembro de 2000, os 191 Estados-membros da Assembléia Geral das Nações Unidas aprovaram a Declaração do Milênio. Consubstanciada na Resolução da Assembléia Geral 55/2, de 08.09.2000, essa Declaração estabelece os desafios centrais enfrentados pela humanidade no limiar do novo milênio; esboça a resposta a esses desafios; e aponta medidas concretas para medir o desempenho mediante uma série de compromissos, objetivos e metas inter-relacionados, sobre desenvolvimento, governabilidade, paz, segurança e direitos humanos.

Um ano depois, em 06.09.2001, foi apresentado o “Plano para a Execução da Declaração do Milênio das Nações Unidas” (Road Map towards the implementation of the United Nations Millennium Declaration – Resolução A/56/326), que em seu anexo trouxe a lista completa dos Objetivos, Metas e Indicadores de Desenvolvimento do Milênio.

Esses ODM – que também podem ser definidos como objetivos de desenvolvimento humano – são compostos de oito Objetivos, dezoito Metas e mais de quarenta Indicadores que descrevem o que deve ser feito para reduzir a pobreza e atingir o desenvolvimento sustentável em 25 anos, de 1990 a 2015. São eles:

Objetivo 1 - Erradicar a extrema pobreza e a fome

Objetivo 2 - Atingir o ensino básico universal

Objetivo 3 - Promover a igualdade entre os sexos e a autonomia das mulheres

Objetivo 4 - Reduzir a mortalidade infantil

Objetivo 5 - Melhorar a saúde materna

Objetivo 6 - Combater o HIV/AIDS, a malária e outras doenças

Objetivo 7 - Garantir a sustentabilidade ambiental

Objetivo 8 - Estabelecer uma parceria mundial para o desenvolvimento

Cada um desses ODM está ligado a Metas e Indicadores específicos, acordados pelos líderes mundiais em conferências internacionais. Os Objetivos e Metas oferecem uma imagem clara sobre como pode ser o mundo em 2015, e os Indicadores definem medidas “para que possamos avaliar se estamos chegando lá”. O sistema dos ODM, portanto, estabelece um começo e um fim, cabendo aos países, individualmente, preencher o meio, ao definirem uma lista de ações orçadas que vão ao encontro de suas necessidades particulares.

O papel e as responsabilidades comuns e individuais das partes-chave ao processo são definidos pela Declaração do Milênio: aos governos, alcançar e permitir atingir os objetivos e metas; à rede de organizações internacionais, aplicar seus recursos e experiências da forma mais estratégica e eficiente possível, e apoiar e sustentar os esforços dos parceiros mundiais e dos países; aos cidadãos das organizações da sociedade civil e do setor privado, se engajarem plenamente nesta tarefa pioneira, e colocar em curso sua capacidade singular de fomentar a motivação, a mobilização e a ação.

Quanto aos oito Objetivos, eles representam uma parceria entre os países desenvolvidos e os países em desenvolvimento, decididos, como afirma a Declaração do Milênio, “a criar um clima – tanto a nível nacional como mundial – que conduza ao desenvolvimento e à eliminação da pobreza”.

Para certificar que os caminhos escolhidos são corretos, foi estabelecido que o Grupo de Desenvolvimento da ONU ajudará cada país a produzir seus relatórios acerca dos ODM e também atuará como analista dos indicadores (scorekeeper), produzindo relatórios anuais sobre o progresso global e relatórios qüinqüenais mais abrangentes, para mostrar as melhoras alcançadas e áreas que precisam ser melhoradas, mantendo olhares voltados para os ODM. 

Cada país pode fazer pequenos ajustes nos ODM, aprimorando-os, principalmente em relação às metas e indicadores, procurando adequá-los a suas próprias necessidades e circunstâncias. No Brasil, o sistema de coleta de informações e condução de levantamentos e recenseamentos são feitos pelo (IBGE).

Neste contexto, Jean GADREY e Florence JANY-CATRICE consideram que estamos hoje numa fase parecida com aquela do Pós-Guerra, no que diz respeito à necessidade de novas ferramentas estatísticas. Para os autores, “a situação dos países do Sul, a situação de desigualdade e exclusão em muitos países do Norte e a situação do meio ambiente mundial” mudará o sistema de valores e a hierarquia dos elementos que realmente importam (op.cit, 2006:19). Os indicadores, por sua vez, dependem de convenções políticas e de sistemas de valores. A conclusão dos autores é que a conjugação do desenvolvimento humano com a noção mais complicada, e ainda não comentada, do desenvolvimento sustentável aponta para os objetivos políticos das contas do futuro.

3. O debate sobre sustentabilidade e o Objetivo 7
O ‘conceito’ desenvolvimento sustentável é essencialmente político e vem ganhando força desde a divulgação do relatório da Comissão Mundial do Meio Ambiente e Desenvolvimento (CMMD) da ONU, em 1987, e que ficou conhecido como relatório Brundtland. A definição é “o desenvolvimento que garante o atendimento de satisfazer necessidades do presente sem comprometer a capacidade das gerações futuras de atender suas necessidades” (CMMD, 1987:43).

Já a discussão acadêmica sobre o tema está longe de alcançar um consenso. A palavra sustentabilidade inicialmente era utilizada por biólogos de populações e engenheiros florestais para o estudo da reprodução do reino vegetal e animal vis-à-vis à exploração desses ‘recursos’ pelo homem, e só na década de 1970 foi transposta para as atividades econômicas. De um lado, há os que apontam uma intrínseca incompatibilidade entre crescimento econômico e conservação da natureza, e de outro lado os que defendem a possibilidade de compatibilizá-los.

A corrente que poderia ser considerada como otimista sustenta que o próprio crescimento econômico é benéfico ao meio ambiente a partir de um certo nível de riqueza aferida pela renda per capita. Gene GROSSMAN e Alan KRUEGER lançaram tal conjectura, em 1995, ao examinarem a relação entre o comportamento da renda per capita e quatro tipos de indicadores de deterioração ambiental: poluição atmosférica urbana, oxigenação de bacias hidrográficas, e duas de suas contaminações (fecal e metais pesados). Segundo os autores, há uma forte tendência de os níveis de poluição aumentarem durante o período inicial de crescimento econômico mas caírem gradativamente na medida em que os países vão se tornando mais ricos, sendo o ponto de inflexão da curva os U$ 8.000,00 per capita.

Esse modelo, que ficou conhecido como “curva de Kuznets ambiental” ou “U invertido”, tem sofrido, porém, severas críticas, sobretudo aquelas que apontam insuficiência metodológica e a fraca previsibilidade de resultados se aplicado aos inúmeros países que ficaram de fora da pesquisa original, diga-se mais de 97% do planeta. A noção de sustentabilidade aí se esvazia, junto com a idéia de que bastaria crescer para resolver ‘problemas’ ambientais.   

Ainda entre os otimistas está o Prêmio Nobel Robert SOLOW, para quem a sustentabilidade é a manutenção da capacidade produtiva da economia, ou seja, a soma das três formas de capital - capital manufaturado, capital humano (trabalho) e capital natural. Esse raciocínio pressupõe a substituição entre esses ‘fatores’ de produção, levando à conclusão de que, no limite, não há problema em esgotar o capital natural contanto que isso seja compensado pelo acréscimo do capital manufaturado e/ou do capital humano.

Da corrente mais cética vem a rejeição ao raciocínio de substitutabiliade entre fatores de produção, chamando a atenção para a complementaridade entre capital, trabalho e recursos naturais. Daí surge a necessidade de se enxergar o sistema econômico como um subsistema da biosfera, em que se deve analisar os fluxos de matéria e energia entre eles. Essa corrente tem Nicholas GEORGESCU-ROEGEN, matemático, filósofo da ciência e economista romeno, como um dos principais inspiradores. Georgescu-Roegen ressaltou a essência entrópica do funcionamento do sistema econômico, abrindo caminho para análises mais sólidas das inter-relações entre aquele sistema e o meio-ambiente. O reconhecimento de que a entropia é acelerada pela economia leva à conclusão de que, além da sustentabilidade ser uma impossibilidade física, uma expansão descontrolada da escala da economia mundial pode provocar uma ruptura impossível de ser corrigida, ou seja, irreversível.

No que diz respeito à medição da sustentabilidade ambiental, há uma discussão que gira em torno da monetarização ou não das variáveis ambientais. Argumenta-se, de um lado, que para que o dano seja freado ou interrompido, a parte da natureza em questão deve ter um valor monetário, capaz de ser comparada com o benefício da atividade. Esse ‘valor ambiental’ seria a expressão das preferências individuais. Todavia, o julgamento que os indivíduos fazem da perda de biodiversidade não se traduz em termos monetários (NOBRE & AMAZONAS, 2002). 

Qual poderia ser o preço de uma espécie ou de uma floresta? Existem, por certo, técnicas de avaliação monetária da natureza. Todavia, a opção pela valoração econômica dos elementos do meio ambiente é altamente discutível, tendo em vista alguns impasses como o “elevado grau de incerteza a respeito das relações de causa e efeito que podem estar associadas a certos ecossistemas” (VEIGA, 2005:199). Um outro problema está na irreversibilidade do dano. A espera pela escassez que transforma bens gratuitos em bens com preços pode provocar estragos nos mecanismos de reprodução da biosfera. Por isso, há uma necessidade de instrumentos “do real” como fluxos de energia e indicadores de diversidade, por exemplo.
De qualquer forma, se realmente tudo aquilo que importa acaba sendo medido, tem sido assim com a questão da sustentabilidade, mesmo que vista de maneira separada do desenvolvimento. Na verdade, pode ser mais interessante ter índices de sustentabilidade para serem confrontados com índices de desenvolvimento, e já surgiram alguns índices tentando quantificá-la.

No Fórum Econômico Mundial de 2002, foi apresentada uma proposta de índice elaborada por pesquisadores das universidades americanas Yale e Columbia. Trata-se do Índice de Sustentabilidade Ambiental (ISA), que é fundado em cinco dimensões: sistemas ambientais, estresses, vulnerabilidade humana, capacidade social e institucional e responsabilidade global, e o índice de 2005 tem 21 indicadores para essas dimensões.

No Brasil, o IBGE lançou pela primeira vez, em 2002, indicadores brasileiros de desenvolvimento sustentável (IDS), nos quais a dimensão ambiental aparece do lado da social, da econômica e da institucional. A dimensão ambiental é composta por cinco temas: atmosfera, terra, oceanos e águas costeiras, biodiversidade e saneamento, e no levantamento de 2004 havia 16 indicadores a eles correspondentes.

3.1. Objetivo 7 – garantir a sustentabilidade ambiental

No processo de institucionalização da problemática ambiental, que ganha força com o Relatório Brundtland (1987), o respeito à natureza aparece na Declaração do Milênio como valor fundamental no século XXI. Por respeito pela natureza, a Declaração entende a necessidade de atuar com prudência na gestão de todas as espécies e recursos naturais (de acordo com os princípios do desenvolvimento sustentável) e de alterar os atuais padrões insustentáveis de produção e consumo (no interesse das futuras gerações).

Com vistas a traduzir esse valor em ações, na Seção IV (“proteção do nosso ambiente comum”), a Declaração do Milênio: (a) considera que não devemos poupar esforços para libertar toda a humanidade, acima de tudo nossos filhos e netos, da ameaça de viver num planeta irremediavelmente destruído pelas atividades do homem e cujos recursos não serão suficientes já para satisfazer as suas necessidades; (b) reafirma o apoio aos princípios do desenvolvimento sustentável, enunciados na Agenda 21, que foram acordados na Conferência das Nações Unidas sobre Ambiente e Desenvolvimento; e (c) decide que em todas as medidas ambientais deve ser adotada uma nova ética de conservação e de salvaguarda.

Como bem destaca o relatório “Sustentabilidade Ambiental: objetivo 7: garantir a sustentabilidade ambiental”, organizado pela Universidade de Brasília (UnB) e Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (PUC Minas), “os indicadores selecionados para monitorar as metas do ODM7 estão, de fato, carregados de significados que vão além do seu valor de face” e “podem ser completados, em muitos aspectos, por indicadores escolhidos para compor o quadro conceitual DSR e para o cálculo do ISA”.

Esse trabalho constitui uma importante ferramenta para a organização de indicadores de sustentabilidade ambiental para as metas do ODM7 no Brasil, no momento em que (a) discute e propõe uma metodologia adequada para a representação de fenômenos complexos e dinâmicos que compõem a noção de sustentabilidade; (b) apresenta dados atualizados – até 2004 - para os nove indicadores que monitoram as metas do ODM7 e para outros indicadores que contextualizam os temas abordados; e (c) apresenta um quadro geral de sustentabilidade ambiental no Brasil – de que nosso país ainda está distante de alcançá-la -, a partir dos temas e indicadores selecionados para o ODM7.

4. Redução da perda da biodiversidade: nova meta do Objetivo 7

Em princípio, as metas dos ODM, estabelecidas em 2001 deveriam permanecer estáveis, de forma que pudessem ser apreendidas por todos. Neste sentido, no anexo do documento “Plano para a Execução da Declaração do Milênio”, no qual foram apresentados os ODM, o Secretário-Geral da ONU, Kofi Annan, afirmou que “a fim de ajudar a definir as prioridades nacionais e internacionais, os objetivos e metas deverão ser limitados em número, estáveis ao longo do tempo e ser apreensíveis por um público alargado. Metas numéricas claras e estáveis podem ajudar a desencadear medidas e promover novas alianças em prol do desenvolvimento”.

No entanto, estamos diante da possibilidade de inclusão de novas metas aos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, sendo uma delas no sétimo Objetivo.

Essa iniciativa decorre primeiramente de recomendações feitas na Cúpula Mundial (World Summit) de 2005, realizada em Nova Iorque, em setembro de 2005. Conforme consta do Relatório da 8ª Reunião Plenária, realizada em 16.09.2005 (A/Res/60/1), para atingir o desenvolvimento sustentável os Estados signatários da Convenção de Diversidade Biológica e de outros acordos relacionados à biodiversidade deveriam garantir a implementação desses textos e apoiar a redução significativa da perda da biodiversidade até 2010.

A recomendação foi então expressa no Relatório do Secretário-Geral Kofi Annan sobre o trabalho realizado pela ONU ao longo do ano de 2005 (Report of the Secretary-General on the work of the Organization), publicado em agosto de 2006 (Supplement 1 – A/61/1). As modificações sugeridas, afirma o Secretário-Geral, deveriam ser incorporadas à lista de metas usadas para dar continuidade à Declaração do Milênio, de forma que às dezoito metas atuais seriam acrescentadas quatro novas metas, sendo uma delas a “redução significativa da perda da biodiversidade até 2010”.

Com esse fim, Annan encomendou a um grupo de especialistas (da Inter-agência da ONU e do Grupo de Experts em Indicadores dos ODM) um trabalho técnico para selecionar os Indicadores apropriados para cada uma dessas novas Metas a serem acrescentadas.

Importante destacar, por trás dessa recomendação, está o reconhecimento de que a deterioração do meio ambiente, especialmente a perda da biodiversidade, pode dificultar muito o sucesso dos Objetivos do Milênio.

O fracasso das iniciativas que buscam reverter a degradação ambiental provocada pelos seres humanos representaria um bloqueio ao cumprimento dos ODM, conforme declarou o administrador-adjunto do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), Ad Melkert. Em discurso na Cidade do Cabo, África do Sul, durante a terceira Assembléia do GEF (Fundo para o Meio Ambiente Mundial, na sigla em inglês), ele defendeu que a “gestão ambiental é chave para a redução da pobreza”.

4.1. O que é biodiversidade

Em pelo menos dois aspectos a recente história epistemológica do termo “biodiversidade” muito se assemelha as do “desenvolvimento” e da “sustentabilidade”: primeiro, ele não foi cunhado por um autor único, mas sugerido durante a realização do I Fórum Americano sobre Diversidade Biológica, encomendado pelo National Research Council (NRC) dos EUA em 1986; e, segundo, não é um termo consensual, considerando as várias esferas do conhecimento.

Oriundo da idéia original de “diversidade biológica” elaborada por Thomas E. Lovejoy, “Biodiversidade”, sugerido pela equipe do já eminente biólogo E.O. Wilson, foi escolhido estrategicamente como um termo com grande potencial apelativo, acrescentando-se o prefixo “bio” à palavra que à época ganhava cada vez mais prestígio, seguindo as tendências mundiais de valorização da “diversidade étnica” e “diversidade cultural”.

Sem perder o conteúdo da expressão de Lovejoy, e contando com as vantagens de ser enxuta, de fácil assimilação e aceitação pública, Biodiversidade passou a ser usada a partir de então para definir padrões de distribuição relativa das espécies em dado ambiente, o que significa afirmar não bastaria conhecer a quantidade de espécies (riqueza), mas a representatividade de cada uma delas, seja em freqüência, densidade etc.

  
 Atualmente a biodiversidade pode ser entendida dentro das ciências naturais, especialmente na Ecologia e Biologia da Conservação, como uma rede de inter-relações medidas por 3 variáveis: diversidade alfa (α diversity), diversidade beta (β diversity) e diversidade gama (γ diversity). A primeira diz respeito ao número de espécies encontradas em dado local e o nível de uniformidade relativa entre elas, isto é, qual a participação de cada espécie no total amostrado, em termos de quantidade de indivíduos, biomassa, área espacial ocupada etc. A segunda, diversidade β, é aquela que procura representar, num mesmo local ao longo do tempo, ou dentro de um gradiente ambiental, a variedade no número e a distribuição relativa das espécies, sendo comumente expressa pela taxa de substituição (turnover). Significa afirmar que a diversidade β é comparativa, e permite indicar o grau de mudança na composição das espécies (no tempo e no espaço). A diversidade γ é parecida com a β, porém é aplicada para escalas geográficas maiores, como diferentes paisagens (RICKLEFS, 1996; PRIMARCK & RODRIGUES, 2001).
Biodiversidade, entretanto, escapou do domínio científico e se tornou um termo chave, sobretudo a partir da Rio 1992, tanto nos discursos e ações da sociedade civil organizada como nos mais variados programas governamentais. Essa popularização, ao mesmo tempo em que promoveu a legítima inclusão de variados atores no debate ambiental, o que é imprescindível para se pensar no futuro do planeta, trouxe consigo o viés de fragmentar e diluir seu o conteúdo terminológico, temerário justamente por cair na grande armadilha do senso comum, a falta de autocrítica (MAGALHÃES, 2005). O mesmo alerta foi dado recentemente no editorial da revista Nature, que reuniu nada menos do que 21 possíveis entendimentos para “Biodiversity” (HOLT, 2006).

 
Apesar disso, foi dado um importante passo na Convenção sobre Diversidade Biológica – que tem se destacado como referencial relevante na formação de políticas públicas - quando definiu biodiversidade como a variabilidade de organismos vivos de todas as origens, compreendendo os ecossistemas terrestres, marinhos e aquáticos, e os complexos ecológicos de que fazem parte, e ainda a diversidade dentro de espécies, entre espécies e de ecossistemas (artigo 2º). Em princípio essa definição abrange as três dimensões da diversidade biológica (α, β e γ). Resta saber se os indicadores escolhidos irão realmente contemplar tal diversidade, aproximando as proposições da CDB aos seus objetivos práticos.
4.2. A importância da biodiversidade

Visto esse panorama, cabe apresentar alguns apontamentos a respeito da importância da biodiversidade, de onde surgiu a meta de redução de sua perda até o ano de 2010, e quais os indicadores já existentes para medir o cumprimento dessa meta.

A biodiversidade contribui direta e indiretamente ao bem-estar humano. É essencial para o funcionamento dos ecossistemas e para o fluxo de benefícios que aqueles oferecem aos indivíduos e sociedades.

Uma abordagem recente vem do Programa de Biodiversidade do Instituto Beijer de Economia Ecológica, na Suécia. Esse programa de pesquisa une economistas e ecólogos para estudar a função da biodiversidade na estabilidade dos ecossistemas. Sua principal preocupação, no que diz respeito à perda de biodiversidade, não é com a extinção de espécies particulares com potencial de satisfação de necessidades humanas, mas sim com a perda de resiliência dos ecossistemas. A concepção de resiliência adotada pelo Instituto é a quantidade de perturbações que um ecossistema pode absorver antes que ocorram mudanças fundamentais na sua estrutura que o desloquem de uma situação de estabilidade para outra. 

A biodiversidade cumpre dois papéis principais nos ecossistemas: a mediação dos fluxos de matéria e energia, e manutenção da resiliência do sistema na ocorrência de eventos extraordinários. A simplificação dos ecossistemas, através da agricultura moderna e da pastagem extensiva, a expansão das cidades, indústrias e infra-estrutura, e a extração inadequada dos recursos da terra e do mar, todos tem um papel na perda de biodiversidade, o que leva a um declínio da resiliência. Portanto, para eles a prioridade deve ser a de preservar a resiliência dos sistemas ecológicos, dos quais a humanidade depende (MUELLER, 2001: 378).

De acordo com dados constantes da Avaliação Ecossistêmica do Milênio (Millennium Ecosystem Assessment, 2005), nos últimos séculos, a taxa de extinção de espécies foi 1.000 vezes superior àquela historicamente conhecida. Esse estudo planetário concluiu ainda que os ecossistemas estão sendo transformados numa magnitude nunca antes vista, que a distribuição de espécies no planeta está se tornando mais parecida e que a diversidade genética global foi reduzida.

As atividades humanas desenfreadas, portanto, são responsáveis por uma mudança acelerada na diversidade da vida na Terra. Já sabemos que a perda da biodiversidade, além de resultar em uma menor segurança alimentar, menor potencial de satisfazer necessidades industriais e farmacológicas futuras, pode alterar a estabilidade dos ecossistemas vitais para a humanidade. 

4.3. Reduzir a perda da biodiversidade até 2010

A Convenção sobre Diversidade Biológica, firmada por ocasião da Conferência das Nações Unidas o Meio Ambiente e Desenvolvimento, foi um dos documentos importantes adotados em 1992, juntamente com a Convenção sobre Mudança de Clima, a Declaração do Rio de Janeiro e a Agenda 21.

O objetivo básico da Convenção é o de conservar, no máximo possível, a diversidade biológica para benefícios da geração atual, bem como das gerações futuras, de conformidade com o ideário do desenvolvimento sustentável que permeia todos os documentos adotados em 1992. Como decorrência de seus direitos soberanos sobre os seus recursos naturais, cabe a todos os Estados a responsabilidade de zelar sobre o seu uso sustentável e que atividades exercidas em seu território ou sob sua jurisdição não causem dano à diversidade biológica de outros Estados. O requisito fundamental para a conservação da biodiversidade é a conservação in situ do ecossistema e do habitat natural.

Por tratar-se de uma Convenção do tipo convenção-quadro – umbrella convention – isto é, genérica, redigida de maneira a ser complementada por protocolos específicos mais precisos.

Assim, na 6ª Conferência das Partes – COP da Convenção sobre Biodiversidade Biológica, realizada em Hague, Holanda, em abril de 2002, dez anos depois que a Convenção sobre Biodiversidade Biológica foi aberta para assinaturas, os Estados-parte desenvolveram um Plano Estratégico para guiar a implementação da Convenção em níveis nacional, regional e global.

A proposta, que consta da Decisão VI/26 da 6ª COP, foi estabelecer um prazo para que se verifique a efetiva redução da perda da biodiversidade, de forma a permitir a continuidade de usos por meio da conservação e uso sustentável dos seus componentes e garantir a justa e eqüitativa divisão de benefícios decorrentes do uso de recursos genéticos.

Naquela oportunidade, a comunidade internacional se comprometeu a, até 2010, alcançar uma significativa redução da atual taxa de perda da biodiversidade, em nível global, regional e nacional, como forma de contribuir para a redução da pobreza e para beneficiar toda a vida na Terra.

Esse compromisso, conhecido como “Meta 2010”, foi assinado por mais de 190 governantes e endossado naquele mesmo ano na Cúpula Mundial para o Desenvolvimento Sustentável (World Summit on Sustainable Development).

4.4. Porque e como medir.
Na decisão VII/30, da mesma Conferência das Partes em que foi estabelecida a Meta 2010, as partes signatárias da Convenção sobre Diversidade Biológica adotaram também um Plano de Trabalho para garantir o acesso e a comunicação do progresso no alcance da meta 2010 em escala global. Esse Plano inclui diversas áreas, cada uma abrangendo diferentes indicadores que demonstram o progresso em direção à Meta 2010.

Como conseqüência, diversas organizações passaram a propor indicadores para medir o progresso em direção à Meta 2010, sendo que esses indicadores estão agora em diferentes estágios de desenvolvimento e disponibilidade.

A iniciativa mais abrangente está sendo coordenada pela Parceria de Indicadores de Biodiversidade 2010 (2010 Biodiversity Indicators Partnership – 2010BIP), que agrega as várias organizações e agências que trabalham com indicadores de biodiversidade nacionais, regionais e globais.

É a 2010BIP quem fornece os dados para Convenção sobre a Diversidade Biológica (e seus vários planos de trabalho), para a Convenção de Ramsar sobre Áreas Úmidas, para a Convenção sobre Espécies Migratórias, para a Convenção sobre Comércio Internacional de Espécies em Extinção e para os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio.

Entre seus membros estão os Secretariados de Convenções Internacionais (CDB, CITES, CMS e Convenção de Ramsar), agências da ONU (FAO, UNEP, UNESCO, Organização Mundial de Saúde), organizações governamentais (NASA, Agência Ambiental Européia etc.), e organizações não-governamentais (Conservation International, WWF).

Nos próximos anos, a 2010BIP deverá desenvolver e unificar os diferentes indicadores produzidos pelas organizações que a integram, permitindo maior compreensão, bem como o monitoramento e avaliação consistentes da biodiversidade global. Feito isso, a 2010BIP pretende ajudar a fazer com que os indicadores de biodiversidade sejam transformados em processos de tomada de decisão, com foco na meta de 2010.

De acordo com informações constantes de seu site Internet, a 2010BIP busca (a) divulgar os indicadores de biodiversidade para que sejam fiscalizados e para que seja acompanhado o sucesso em atingir a meta de 2010; (b) estabelecer ligações entre indicadores de biodiversidade regionais e globais, relacionando-os com outras metas e indicadores utilizados em acordos ambientais e nos ODM; e (c) identificar as necessidades de usuários de países e organizações internacionais, investigando as formas pelas quais os indicadores de biodiversidade podem ser aplicados e divulgados.

Um total de vinte e dois indicadores foram identificados pela Conferência das Partes da Convenção sobre Diversidade Biológica. De acordo com a 2010BIP, sendo que treze desses indicadores já estão prontos para serem testados e os outros nove ainda carecem de maiores estudos. 
Cabe destacar, alguns desses indicadores já eram considerados pelo ODM7. Com efeito, para monitorar a Meta 9, foram escolhidos dois grupos de indicadores. O primeiro refere-se a aspectos da vegetação (Indicador 25) e resume bem a riqueza de recursos naturais existentes em um país, na medida em que informações sobre a área coberta por vegetação natural podem servir de referência para a situação de outros recursos, tais como solo, a fauna e os recursos hídricos. De forma semelhante, a referência a áreas de proteção para a biodiversidade também remete à proteção dos demais recursos naturais associados a ecossistemas terrestres (Indicador 26).

Mas será que os indicadores escolhidos realmente contemplam a biodiversidade? Uma análise mais detalhada dos parâmetros utilizados pela 2010BIP, CDB aponta que é preciso ter cautela. A obtenção dos dados necessários para a construção do indicador “perspectiva de abundância e distribuição de espécies selecionadas” será realizada, segundo as próprias instituições, através da compilação de dados secundários. Apesar de baseadas em pesquisas realizadas por diversos centros de estudo e pesquisadores de renome, a pedra de toque será justamente a interpretação desses dados enquanto variáveis analíticas, e o peso com que cada uma delas entrará na formulação do indicador.
É preciso salientar que, primeiro, não são raros os casos em que instituições sérias têm confundido biodiversidade com riqueza biológica. Enquanto a primeira deve primar pelas relações ecológicas inter-específicas, a segunda apenas contabiliza o número de espécies de um determinado local, o que significa que os métodos comparativos para subsidiarem a redução de perda de biodiversidade só terão sentido se a 2010BIP e CDB irem além da mera comparação das listas de espécies. Isso porque não é verdade que se todas as espécies persistirem nos sucessivos levantamentos necessariamente estará havendo redução da perda de biodiversidade, sobretudo se não se conhecerem a abundância relativa de cada uma delas. Nesse caso, muito ao contrário, o indicador poderá estar ocultando um processo de extinção, se a simples “presença” da espécie em questão, como um atributo de análise. não for capaz de diferenciar se se tratam de inúmeros espécimes ou seu derradeiro exemplar.

Outro cuidado a ser tomado é o de que, se a intenção das instituições é monitorar a perda dos ecossistemas indiretamente através de indicadores de biodiversidade, o peso dado a cada uma das espécies deve ser diferenciado na conformação das variáveis. Não queremos dizer com isso que a manutenção de um tipo de planta ou animal é preferível ao de outros, mas alertamos que o status de conservação de espécies-chave ou espécies guarda-chuvas têm maior potencial de revelar o nível de integridade ambiental, e isso não deve ser ignorado.
5. Conclusão

Embora a noção de desenvolvimento sustentável, ou melhor, de sustentabilidade ambiental do desenvolvimento, ainda sejam objeto de muita discussão, a mensagem contida nas metas do sétimo Objetivo de Desenvolvimento do Milênio (ODM7) mostra a necessidade de incorporar os princípios do desenvolvimento sustentável às políticas públicas, de reverter a perda de recursos naturais e de melhorar a qualidade de vida da população.

Feito isso, para que as metas do ODM7 sejam alcançadas, é preciso trabalhar de maneira integrada com as metas dos demais objetivos estabelecidos. O sucesso do cumprimento das outras metas depende do cumprimento do ODM7, e vice-versa.

Mas não é só. Além das metas fixadas em 2001, a perda da biodiversidade está começando a ser vista como um fator que pode dificultar o sucesso dos ODM, sendo que a redução da sua perda pode em breve vir a ser incorporada como uma meta do ODM7.
De fato, estamos diante de um momento importante: em agosto deste ano o Secretário-Geral da ONU posicionou-se no sentido de que a redução da perda da biodiversidade até 2010 deveria se tornar uma meta dos ODM, cabendo a um grupo de especialistas estudar indicadores para medir tal redução. Portanto, ao mesmo tempo em que este artigo foi redigido – em setembro de 2006 -, a Inter-agência da ONU e o Grupo de Experts em Indicadores dos ODM, atendendo ao Secretário-Geral, estão realizando um trabalho técnico para selecionar os indicadores apropriados para inclusão dessa metas.
Ainda não há um posicionamento formal desse grupo, mas é provável que utilize os indicadores desenvolvidos e/ou unificados pela 2010 Biodiversity Indicators Partnership – 2010BIP, iniciativa que agrega as várias organizações e agências que trabalham com indicadores de biodiversidade nacionais, regionais e globais.

A seleção desses indicadores de biodiversidade também nos remete à questão de como medir o desenvolvimento e como medir a sustentabilidade ambiental. A escolha de um indicador em detrimento de outro para avaliar progressos realizados depende do sistema de valores, da disponibilidade de dados, entre outros. Como vimos, devido a uma mudança de valores em relação ao desenvolvimento, o IDH surge como alternativa ao PIB per capita. No caso da sustentabilidade ambiental, os índices elaborados podem ser contrapostos aos índices de desenvolvimento, permitindo comparações entre os diferentes estilos de desenvolvimentos de países.

Por isso, a inclusão de um objetivo com vistas a garantir a sustentabilidade ambiental traduz a percepção de que cuidar do ambiente é compatível com redução de pobreza e desenvolvimento econômico. A sustentabilidade ambiental não somente deve ser uma preocupação de todos os países – não somente dos desenvolvidos -, como “a gestão ambiental é chave para a redução da pobreza”, conforme declarou Ad Melkert, administrador adjunto do PNUD.

Obviamente, os objetivos, metas e indicadores são apenas um primeiro passo. Eles pressupõe que haja um planejamento, bem como que haja recursos e pessoas com conhecimento e habilidades apropriadas para executá-los e avaliar se estão atingindo o resultado desejado. Essas questões devem ser solucionadas pelos tomadores de decisão responsáveis nos níveis internacional, nacional, regional, municipal, comunitário e, ainda, familiar e individual. Às pessoas que atuam nos níveis internacional e nacional, cabe o dever de formular leis e políticas apropriadas, além de captar recursos e fundos. Aos que atuam em nível local, cabe a tarefa de entender evidenciar as especificidades de cada região. 
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